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GJBB

Nº 70046327870

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE QUARAÍ. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. atribuições que NÃO exiGEm vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado. TENTATIVA DE BURLAR A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO. INCONSTITUCIONALIDADE DOS SEGUINTES DISPOSITIVOS LEGAIS: artigo 19 e  parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.445/06 (alterada pela Lei nº 2.681/09), artigo 5º, incisos III, IV e V e parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.648/09,  artigo 1º, incisos I e II e Anexo I, da Lei nº 2.660/09, artigo 1º, inciso I, e Anexo I, da Lei Municipal nº 2.693/09, artigo 1º da Lei nº 2.697/09, Leis Municipais nº 2.602/08 e nº 2.658/09.

As atribuições dos cargos impugnados, sobre genéricas, são de regra comuns a todos, quando não se interpenetram ou se sobrepõem. Com simples rotulagem tenta driblar a exigência constitucional do concurso. 
Das atribuições dos cargos impugnados percebe-se não haver peculiaridades bastantes para enquadrar as atividades como de assessoramento, chefia ou direção, a consubstanciar o que querem a carta da república e a constituição estadual como exceção, ou seja, a existência de cargos e funções de confiança (CF- incisos II, parte final e V do art. 37 – CE - art. 32).
Cuidam-se, na verdade, de cargos de natureza eminentemente burocrática, não apresentando caracteres do poder, de comando, inerentes aos cargos de direção e assessoramento, tampouco relacionados a atribuições que exijam vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado.
O provimento importa violação ao princípio constitucional do concurso público (CE- art. 20).
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046327870


	

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE QUARAI 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE QUARAI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de seis meses, a contar da publicação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 12 de novembro de 2012.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de Justiça, objetivando a exclusão do ordenamento jurídico de parte  do artigo 19 e de parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.445/06 (alterada pela Lei nº 2.681/09), que dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Vereadores de Quarai e dá outras providências, do artigo 5º, incisos III, IV e V e parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.648/09, que dispõe sobre a unificação de Secretarias Municipais. Reestrutura os cargos em comissão no âmbito da Administração Pública Municipal, bem como fixa remuneração dos referidos cargos e dá outras providências, do artigo 1º, incisos I e II e Anexo I, da Lei nº 2.660/09, que cria quatorze cargos em comissão no município de Quarai, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e dá outras providências, do artigo 1º, inciso I, e Anexo I, da Lei Municipal nº 2.693/09, que cria um cargo em comissão no Município de Quarai de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências, e artigo 1º da Lei nº 2.697/09, que cria um cargo em comissão no Município de Quarai, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do poder Executivo Municipal, denominado Assessor Jurídico do Serviço de Assistência Judiciária Gratuita e dá outras providências, todas do Município de Quarai, especificamente em relação aos cargos em comissão por elas criados, e suas atribuições, os quais serão abaixo discriminados, bem como das Leis Municipais nº 2.602/08 e nº 2.658/09, também do Município de Quarai, especificamente quanto aos cargos em comissão por ela criados, por não corresponderem às funções de direção, chefia ou assessoramento, em descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e § 4º e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha.    

Não houve pedido de liminar. 

A Douta Procuradoria-Geral do Estado apresentou defesa à lei impugnada, propugnando pela improcedência da ação (fls. 425/429).

Notificado, o Município de Quarai requereu, em preliminar, a extinção da ação, uma vez que pretende confrontar norma estadual frente à Constituição Federal. Quanto ao mérito, sustenta que os cargos em comissão impugnados preenchem os requisitos legais (fls. 432/454).

A Câmara Municipal deixou transcorrer “in albis” o prazo para apresentação de informações (fl. 456).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.
É o relatório.

VOTOS

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

Prefacial:

Inicialmente, afasto a preliminar de não conhecimento da ação, argüida pelo Município.

A violação à Constituição Federal apontada na inicial é de cunho indireto, decorrente do disposto no art. 8º, “caput”, da Constituição Estadual, que transcrevo:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(....). 

Rejeito.

Mérito:

A inicial elenca os cargos em comissão impugnados e transcreve suas respectivas atribuições, o que também faço para melhor compreensão (fls. 04/05 e 13/15):
Lei Municipal n.º 2.445/2006 (alterada pela Lei n.º 2.681/09):

- 01 Coordenador da Presidência

- 01 Coordenador Contábil

- 01 Assessor Econômico

- 01 Assessor Legislativo

- 09 Assessores Parlamentares

- 06 Coordenadores de Bancadas

- 01 Agente Legislativo

Lei Municipal n.º 2.648/2009:

- 11 Assessor Municipal padrão CC-3

- 17 Assessor Municipal padrão CC-2

- 11 Assessor Municipal padrão CC-1 

Lei Municipal n.º 2.660/2009:

- 06 Assessor Municipal padrão CC-2

- 08 Assessor Municipal padrão CC-1

Lei Municipal n.º 2.693/2009:

- 01 Assessor Municipal padrão CC-3

Lei Municipal n.º 2.697/2009:

- 01 Assessor Jurídico do Serviço de Assistência Judiciária

Assessor Parlamentar: 

Executar trabalhos administrativos rotineiros, escrituras, fichas, redigir informações sumárias e correspondências, bem como quaisquer outros trabalhos relacionados com a Câmara, seja em auxílio dos vereadores, seja por determinação do Presidente;

Zelar pelo material de consumo, equipamentos e material permanente a sua disposição, bem como pelo uso racional das cotas telefônicas, de correspondências e fotocópias concedidas aos Vereadores e a bancada;

Promover a recepção e atendimento ao público em geral que procure pelos Vereadores. 

Coordenador da presidência: 

Solicitar reuniões com o presidente, sempre que necessário, para resolver questões atinentes à presidência;

Entregar todo o material arquivado, ao longo de sua gestão, ao coordenador geral que o suceder;

Organizar e coordenar eventos;

Executar, sob orientação do presidente, as atividades planejadas;

Zelar pelo material de consumo, equipamentos, e material permanente à sua disposição;

Agente Legislativo:

Redigir quaisquer modalidades de expedientes administrativos, inclusive atos oficiais;

Organizar a elaboração de fichários para controle de expediente e legislação;

Secretariar as reuniões da mesa e as Sessões Plenárias;

Integrar grupos operacionais, receber as correspondências, projetos de lei, ofícios e demais documentação enviada para a Câmara;

Organizar os livros de Registros de Documentos;

Zelar pelo material de consumo, equipamentos e material permanente à sua disposição;

Coordenador Contábil:
Coordenar os fechamentos de balancetes e balanços e análise de contas;

Zelar pelo material de consumo, equipamentos e material permanente a sua disposição;

Atender a auditorias internas e externas;

Coordenar a emissão de declarações pertinentes, controle e contabilização de compras;

Emitir relatórios periódicos ou qualquer outro documento solicitado pela Presidência com relação a contabilidade da Casa.

Assessor Municipal – Padrão CC – 3:

Executar tarefas que exijam certo grau de complexidade, podendo eventualmente ser designado para substituir o Secretário Municipal titular da pasta a que estiver subordinado, nos afastamentos legais do mesmo. Compete assessorar os serviços de equipe na área, setor ou Secretaria definido, bem como executar as determinações e diretrizes estabelecidas pelos seus superiores, e tudo o mais inerente ao bom e fiel cumprimento das atribuições que lhe forem confiadas.

Assessor Municipal – Padrão CC – 2: 

Executar tarefas de nível médio de complexidade. Compete assessorar os serviços de equipe na área, setor ou Secretaria definido, bem como executar as determinações e diretrizes estabelecidas pelos seus superiores, e tudo o mais inerente ao bom e fiel cumprimento das atribuições que lhe forem confiadas.

Assessor municipal – padrão cc - 1: 

Executar tarefas de baixo nível de complexidade. Compete assessorar os serviços de equipe na área, setor ou secretaria definido, bem como executar as determinações e diretrizes estabelecidas pelos seus superiores, e tudo o mais inerente ao bom e fiel cumprimento das atribuições que lhe forem confiadas.

Assessor Jurídico do Serviço de Assistência Judiciária Gratuita:

Atuar em processos judiciais em todas as suas fases atinentes a vara de família relativo a pessoas comprovadamente pobres, que não disponham de recursos para custear as custas processuais e honorários de advogado.

Vê-se de logo, as atribuições de um  ou  de  outro  cargo impugnado, sobre genéricas, são de regra comuns a todos, quando não se interpenetram ou  se sobrepõem. Com simples rotulagem tentam driblar  a exigência constitucional do concurso. 

Das atribuições percebe-se não haver peculiaridades bastantes para enquadrar as atividades  como de assessoramento, chefia ou direção, a consubstanciar o que querem a Carta da República e a Constituição Estadual  como exceção, ou seja, a existência de cargos e funções de confiança (CF-  incisos II, parte final e V do art. 37 – CE- art. 32).

Cuidam-se na verdade de cargos de natureza eminentemente burocrática, não apresentando caracteres do poder,  de comando,  inerentes aos cargos de direção e assessoramento, tampouco  relacionados a atribuições que exijam vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado.

O  provimento  importa violação  ao princípio constitucional do concurso público (CE- art. 20).

São as razões pelas quais julgo PROCEDENTE A AÇÃO e declaro a inconstitucionalidade do artigo 19 e de parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.445/06 (alterada pela Lei nº 2.681/09), que dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Vereadores de Quarai, do artigo 5º, incisos III, IV e V e parte do Anexo, da Lei Municipal nº 2.648/09, que dispõe sobre a unificação de Secretarias Municipais. Reestrutura os cargos em comissão no âmbito da Administração Pública Municipal, bem como fixa remuneração dos referidos cargos, do artigo 1º, incisos I e II e Anexo I, da Lei nº 2.660/09, que cria quatorze cargos em comissão no município de Quarai, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e dá outras providências, do artigo 1º, inciso I, e Anexo I, da Lei Municipal nº 2.693/09, que cria um cargo em comissão no Município de Quarai de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, e artigo 1º da Lei nº 2.697/09, que cria um cargo em comissão no Município de Quarai, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do poder Executivo Municipal, denominado Assessor Jurídico do Serviço de Assistência Judiciária Gratuita, todas do Município de Quarai

Em ordem de evitar colapso administrativo, comprometendo a prestação do serviço público, suspenso a eficácia da presente declaração de inconstitucionalidade pelo prazo de 06 meses (art. 27 da Lei Federal nº 9.868/1999).

É o voto.

Des. Carlos Cini Marchionatti (REVISOR) – Revisei e estou de acordo com o voto do Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046327870, "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO."
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